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GoVERNO DO

EsTADO DO CEARÁ
Sentl.d. da Faze"J" _

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUT ARJO
CÉLULA DE JULGAMENTO DE l"INSTÂNCIA

INTERESSADO: MD NOBRE CRISTOVÃO ME.
ENDEREÇO: RUA PADRE MEDEIROS, lI-JUAZEIRO DO NORTE - CE.
AUTO DE INFRAÇÃO: 2014.15780-3
PROCESSO: 1/42912015
CG.F.: 06.607.341-3

EME:'IlTA: Autr! de Infração. O contribuinte emitiu os documentos
NF-e 1222 e NF-e 1223, no entanto sem o acompanhamento dos
respectivos MDF-c inst ituído pelo Aju~le Sinief nU 21/2010. ~mparo
legal: cláusulas primeira, segunda c terceira desse AjlLstC.
Penalidade prevista no Art. 123. VIII. "d" da Lei nO 12.670/96.
Autuação PROCEDENTE. Autuado revel.

JULGAMENTO N~ W16/ r 5

RELATÓRIO

Descreve a peça basilar:

"Falta de rcçolhimento apenas do não cumprimento da, exigências
das formalidades previstas nU legislaçáo.

Empresa emitiu Nl'-e 1222 e 1223 sem o acompanh<tmento d,}
MDF-e instituído pelo Ajuste Sinicf 21/201 O.Multa: Art 878. Vl1J, "d" do Dee. 24.569/97
200 Uflrces, ...

Dispositivo infringido: Arl. 126 do Dec. 24.56lJ/97.

Penalidade: Art. 123, VllI, "d" da Lei 12,670196, aherado pela Lci
n" 13.418/03.

o crédito tributiÍrio (multa) registrado na peça inicial é na ordem de
RS 641.50.



Pf()ces~o nO1/429/2015
Julg~menlO n° ~ Ia6/ I)

fls.02

Cientificada dn lançamento através do aviso de recebimento - a.r
(fls.09), ~ autuada não efetuou o pagamento e nem apresentou impugnação permitindo a
lavratura do termo de revelia a~ fls. 07.

É, o relatório.

}'UNDAMJ<:NT AÇÃO

Acusa-se o wntrihuinte na peça inicial de ter emitido os
documentos NF-e 1222 e NF-e 1223 sem o devido acompanhamento do MDF-e instituído
pelo Ajuste Sinief 21/2010, inobservando as cláusulas primeira. segunda e terceira do
citado Ajuste a saber:

C1áusul~ primeira Fica instÍluido o Manifesto Eletrônico de
Documentos ['L,cais - MDF-e-, modelo 58, que deverá ~er
utilizado pelos contrihuintes do Imposto sohrc Operações Relativas
à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -
ICMS. em subs1Ítuiçào ao Manifesto de CaTg~,modelo 25, previsto
no inciso XVllI do Art. 1° do Convênio SINIEF 06189. de 21 de
fevereiro de 1989.

Cláusul~ segunda MDF-e é o documento fiscal elelrõnico, de
existênci~ apenas digital, cuja validade jurídica é garantida pel~
assinatura digital do emitente e AUlOrização de Uso de MDF-e pela
administração tributária da uniade federada do contribuinte.

Clánsula ten:eira O MDF-e deverá ser emilid(l:

Nova redação dad~ aos incisos J e II da cláusula terceira pelo Ajuste
SINIEl' 15112,efeilOs a parlir de 01.12.12.

I _ pelo contribuinle emitente de Cf-e de que tr~l~ o AjuSle
SINIEF ()9!07, de 25 de oUlubro de 2007, no transp0rle de c~rga
fracionada, ~ssim entendida a que corresponda a mais de um
conhecimento de transporle;

11 _ pelo contribuinte emitente de NF-e de que trata o Ajuste
SINIEF (mOS, de 30 de setembro de 200S, nO transporte de bens
ou mercadorias acohertadas por mais de uma NF-e, realizado em
veículos próprios ou arrendados, ou mediante contratação de
transportador ~Ulônomo de cargas.



Processo nO1/429/2015
Julgamento n" U:lG {15

tls.03

Diante da infraçao cometida, aplica-se a autuada a penalidade
prevista no An. 123. VIlI, "d" da Lei 12.670/96. exigindo-se a multa equivalente a 200
(duzentas) Ufirces.

nEClSÃO

Isto posto, julgo PROCEDENTE o Auto de Infração, intimando a
infratora no prazo de 30 (trima) dias, recolher aos cofres do Estado a quantia equivalente a
200 (duzentas) Ufirces, ou em igual prazo, interpor re<.-'Ursojunto aO Egrégio Conselho de
Recursos Tributários.

nEMONSTRATIVO

MULTA ,', . .....200 (duzentas) Ufirces.

Célula de Julgamento de li Instância, 27 de abril de 2U15.

l1f
Jull:ador Administrativo Tributário

MlIrcílio Estácio Cha"cs
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